
ANO 1 Nº2
MARÇO/1993

Publicação Oficial do INSTITUTO BRASILEIRO DE CI~NCIAS CRIMINAIS

Novo CP deve priorizar
valor da pessoa humana

I' subcamis-

~

seio de Refor-
ma da Pane

:.;:;~:\:Yt~:'" i:'~ E",!,~cicll do
x~~:::.:"·',.:' ..'::::.:,,:Codigo Pe-
':':;:;:::~;':~.. .:::.~.:I dt d

-~~:;úüü~ftf~~;;{.;.:·::;:;.:.::·.)~::, Se;; ~:~/~
e integrada I'0r tuiza Nagib
EllI/. Jai r Leonardo Lopes,
Paulo Sérgio Pinheiro e a lIU-
tor desta nora. jei reaitrou di-
vt!TSlIS rcuntães para o exume
da materu« qu« llt« está afeta e.
110 decorrer do corrente me.".
pretende encerrar seus traba-
lhos, entreoando {/O ministro
Evaudr« Lins é Silva, Presi-
dent« da Comi s:silo Geral, tlllI

esboço ele pr oict o pUTeI poSIC!-

rior dlscussdo 110 plrnário des-
sa Comissâo.

Mllitrl.'í (' rrlc I'rlllres qucs-
tões - tais COI//O o aborto. 11

eutunásiu. CI artotunasia, li re-
produçâi» assistula. a integri-
dalic P..•iqmca. " t:t·sflu.:âo, II
c!igllit!CIC/t·da pessoa human«,
ri digllit/lICk da maternidade. ti

idenntkuk: ~('lIl;lIúl, Ciqurstdo
cio AMs. ,,(mIlS!}/ClIIt(', CI doa-
çâo de tecido» (/U tÍrgcío.\' de
I'I'-".'>(/(I IÚ'(/, IIS transfusâcs ele
sanuu«. 'L\' vrinas formas til!

discrinúnaçdo. ri tortura. a li-
berdad« sexual; " honra. li re-
serva ti" viela privada t: ri re-
serva das C(ll/lll/lll'{/(;cks . fo-

rum umpuunrnrc rruradas pc-
los part icip anrcs da Su b-
comissiio. 110 rci/,jnJ rrferenre
CIOS Crimes contra li Pt~SS(J(l,

Os titulas rclutivos aos Cri-
I/Ies contra o Patrinuuun; ClOS

Crimes contra li Propriedade
Imateriu! t' aos Crimes contra

a Liberdade t: a OrganiUlção
do Trabalho foram. raJIIMIII.
objeto de longos debases; com
novos t! impartanres equa-
cionamentos.

A /' Subcomissâa não pode-
ri" deixar de consignar; como
fatores fundamentais para a
t!.Tl!cução integral de suas rare-
fCL'Ç,o (I(1Oiologistico recebido
da APAMAGIS e u colabora-
ção I! participação eficieme
dos quatro grupos da Direto-
ria Adjunta da Revista Brasi-
leira c/c Clâncias Criminais.
coordenados ptJr MClria LúL'ÍCl
Piz;;oll; Mlmdes, Antonio CeI-
.'>l1 A.r.,>t,illlr Cortez; MCluridcs
ele Mdlo Ribeiro e Anmnio Ma-
gCllluí(!,'i Filho; da direção do
Instituto Brasileiro de Ciéllt'Í·
as Crlnunai s, elll t'spec:itll. ele
tui: Flávio Gome» e Alberto
Zt.ldltlricL" TOTOII,e daAssocia-
~:ci(l d« Delegt,oc1s da Policia
Civil c/c Se"ioPClU/O.em parti-
cular. ele Jair Ccsário cio Si/WI
e Antonio Curtos ele Castro
M achad, o.

Cad« I'e Z. mais, os partici-
pautes da I! Subcomissâo C.'í-

tâa convencidos de que (I r:!CI-

boraçâo legisiaüva. quando
democrática. nãa ti (1 resultado
volumaristu de alguus, /lUIS

111I1(1 obra d« engenharia politi-
C:CI onde os Ix/IIt(JS ele vista ex-
clusivamente pessoais devem
abrir r!SpClÇO uo principio da
concordtincic pratica e ela
harmonizaçâo. Por isso. estão
e continuurtlo abertos CI todo
tipo ri/! sugestões i! de discus-
sões.

[Alberto Silva Franco)

, A requisiçã'o de réu preso para ....,.,.:..
interrogatório não supre a necessidadedã.
sua citação, que"é indispensável (pág. 3) .

Amputação sexual de mulher
é crime de lesão gravíssima

Sabe-se que as culturas islâ-
micas da África e da Ásia proce-
dem. ainda hoje c com frcqiléncia.
a um ritual brutal de amf1Utaç40
SCJtual de mulheres com hasc em
tradiçôcs rcligosas. As atrocidades
cometidas silo de tal ordem que os
movimentos de mulheres e as eml-
Jades de defesa dosllireilos huma-
nos de lodo o munuo vem empre-
ganuo esforces consaantcs no sen-
tido de erradicar essa f'lnílica cru-
delissima da face da Temi.

Conhecida pelo nome eufemís-
rico de "circuncisão feminina-o a
mUlilação SUu:U de mulheres con-
sistia na remoção cirúrgica do cli-
réris, pequenos.: granL.lcs lábios
vaginais c, conforme o caso. de
parte ua vagina. com posterior su-
IUI'3 que só deverá ser rompida tem'
pos depois. pelo marido, a sangue
Irio, na noite 11.:nupci:ls,

Esse ritual h:irharo lem origem
na necessidade doentia Que sentem
alguns homens em cuntrulur C sub-
jugnr a sexualidade feminina. a rim
11.:garantir a virginJ:IIJe :lIe o casa-
mento e a tiddid:ule alUis a uniã",

No Brasil, ,'551: tipo de ('mee.!i-
mento parecia não ocorrer, Há pou-
co tempo. porem, em matéria pu-
blicada na Fulllll de S. Paul •• de 4
de fevereiro, fomos surpreendidos
com n noticia de que há em Slio
POluiu um centro médico dedicado à
prática U:sabominável amputação,
denuncia esta corroborada pela re-
vista Isto Ê de 10 de: fevereiro.

Via de conseqOencia. nossas
autoridades terio de investigilf
exaustivamenee :I denúncia, Em
nosso !,Dis, a exdl"l'ação total ou
parcial do cliroris e crime de lesão
corporal de natureza gtDvíssima.
pois constitui renta de sentido ou
runç30 (an. J 29, par, 21, CP).lendo
em vista que se amputa um órgão
51:1l\ o qual a mulher renie toda a
sensibilidade para a excitação. bem
como as sensações essenciais ao
orgasmo.

Convém lembrar que, afora ser
I) Brasil signatário da Convcnç5o
f"Il'3 a Elimin:lção UI! Todas as For-
mas de Discriminação concr:I a
Mulher, a Cunstiluiçdo Fcuc 1'3I
prescreve :IiguahJ.u..lc em dircitos c
obrigações entre homcns c mulhe-
Tl.'S (an, SI. 1) c, ainda, veda ••
Irnlõlmcrueu desumanoe degradan-
re (art, SI, 11I),

Não hã como. portamo, consi-
uerar lícita, sob qualquer jusliliea-
tiva, inclusive" ue: liberdade UC
culto rei igins." :a clilOril.lcCltlmi:1_
Se confirmada :a hif'Ólc!iC de sua
J1r:ilic3 entre nós. 13nl0 os rnedicos
comn t1S tamiliares coniventes cs-
ratão sujei tos a penn de l.Iois a oito
anos de reclusão; sc resultar a mor-
re, essa pena ~'>Oc para quatro ;1

doze anos.
Antes que :;-=.ia tarde, .: preciso

livrar as meninas dn Brasil dessa
harbáric, cuja natureza criminosa
dispensa maior argumentaçân.

(l.ui7.11 NII2ih Elun

DEFESA DO CONSUMIDOR SERÁ REGULAMENTADA
A Secretaria da Jestiça ~da Dcfcsu da Cidaduniu l/r: Sdo Pwllo elaborou

projeto, {lllbliColdo "0 Diúrio Oficiul do E:'TunO de ] de março, visando J
rc:glllwm·lI1açüo. 110fÍJllbúo pcmlisla, do Cüdigo ele Defcsu do Consumidor.

Esta tei, rmborapllsTau vigt'r C:IIIJ I de março de /99/. ainda apresenta
grandes embaruços operacionais lia sua imptuntuçdo, qu« .U' prrTendem
superados se: aceitas C.I..f diretivas agnra propostas.

Para ess« lim. o rrguluHlrmo previ: maior clurczu nos criterios para ti

aplicação das sanções (mil ua; udvcrrenciu, apreensdo, entre outras i c,
lambe"" a padronizaçâo t: assentamento de internrctações, diversifícaaas
r: colidentes, de cada "11I dos direitos rio consumidor.

No mesmo tema, n srcrnário Mulltlt'l ..J,ffollso Fcrrrii'u' \'1:11/ de criur
,~TllpOde: traballr(l, {lrt'siditlo "do I'rn/tssor Dumasio de Jrsus. ~lfcarrt-
gado de fnrmali;ar SII,t:t:sr(ill I1(JT" I/Ut' os crimrJ cnlPlra n cOll!iul/lidor

I'u,sst'm U lU ubraugidos l'do 110\'0 Código Pl-IIUJ braslfl'Írn.
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NOTicIAS DO IBCCrim..;;'! _Constitucionalista, criminalista:
à memória de um Mestre

Não pela vaidade de ter o nome em letra de
forma (o Conselheiro Aeácio apnx:iava dizer. a
Camilo, Ludosãovaidadcs;,maspclavaidade
de associar-me às homenagens ao Mcsre -
aceitei, e com orgulho. compor a nota do Bole-
tim sobre JOLsé Fredceícc Marques.

Ciente de que o espaço era minguado (o
que se avém com a minha fonna de compor),
acorreu-me optar por uma amostragem.
Pertllbando uma metodologia não sofística-
da. com a âncora de aposentado - C:Dtaldi ler
(reler) os cem acordâos insertos em -O Pro-
cesso Cunstitucional em Marcha-CAda
Pellegrini Grinovcr, Max Limonad, ano
1985), com vista a testar uma hipótese: que.
em mente, tinha por demonstrada.

Trata-se de acórdâos, versando matérias
as mais relevantes: valor (desvalor) do
inquérito policial. sem respaldo na instrução
criminal: o conteúdo e o alcance da nonna
constitucional acerca da instrução contradi-
tória; a relevância do principio da correlação
entre a acusação c a sentença; o abandono
das ficções em prol da efetiva citação do réu;
o princípio constitucional da ampla. defesa c

da defesa técnica, com os coroláriosdo direi-
to de audiência e do diftitD de estar presente
eom o defensor; I) conceito de intimação da
sentença criminal ao réu. implicando, tam-
bém. a subseqüeme intimação do Advogado
ele.

Ultimada 8 tabulação, feita a anâlise do
material pcsquisado, Dia há divergir sobre
ser Frederieo Marques a fonte, iailudível-
mente maior, de inspiração dos julgados que
se batizam pela norma constitucional, am-
pliando, enriquecendo, retificando. o nosso
velho estatuto Pl'OCC$5ual penal,

Os mais velhos prescindem da minha
sugestão: porque sabem. ou pensam que sa-
bem. Mas. o moço tem, ai, o convite: ler e
meditar a obra de Frederico Marques - toda
ela - e voltar a ela, quando puder, Borges
preferia reler os clássicos a perder tempo
com obras menores.

Um orgulho para o pais, um homem da.
visão. da coragem. da eriatividade, do labor
de José Frederico Marques,

(Ranulfo de M~lo Frci~)

A Revista de IBCCrim: novo número,
com nova apresentação gráfica

Sell'lpn: com a I'f"I:000pação de mania o mesmo
r-no crálico c ciennfico úo numero ~I de
l:anç:uncnto (numero zero), \;ni a pUblico. CII'lbreve.
novo número tia RCYÍstil Brasileira de Ciên~ Crimi-
nais. ~ponticnte ao primeiro trill'lcstre da 1993.
Apesar do seu recente lôII1ÇlUllcntO,a RBCCrim jã se
tornou umn l'IIolk:IÇãu extn:mammle útil f1'V'II o dia-
a~ia d8qUch:s que militam na:irn criminal. O nome
da Revisla. nOIóll".ioos Ieuores, af"l~. arara na pane
SUJlCrior .Ja capa c: na "Iombada-. Quamo ao :;eu
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c:omelhlo cabe desIKw. na douUina in&en\llCignal. o
clI:cclenle anllO doJuiz mombiano Abclanlu Rivena
Lano sobre "narcoII'áfico c lII&rIinaJizaçOO-. Tam-
bém esIá _do pubUcadaa sepnda parte do ani&o.tu
Prof. Jcqe Fipeiredo Dias..

No que diz respeito • doucrina nacional lell105
atúgos dos Prafs. Ada PeUep Grinowr (""influen-
cia do Códi&o de Processo Penal pualbero-Ameril:ll
na lqislação ~americ:.na" Augusao Abau.:.
LUcia Codho C Robcno Fazani Nelo (" ApRensão e
repram1aÇiodcill1llensemprolOCOlosdeRorschach
de cull'linados "\oiolentos'. Augusto Thompson (-A
pena crime arbilrária', Dyroeu A&\IÍar Dias Citllr.l
Jünior ("A pena de mone1. Edmundo Oliveira ("Cri-
mes çcntra.. Administração Pliblia 1.João Jose Cal-
deira a.c. ("'Visãocritico-mCloUolÓBica UoDin:ilO
Penali. JIIaltt Tavara ("A violação do sigilo banai·
rio"), Migucl Realc JUoior (""Desvio de Clientela e
violaçio de seem/o' e Pedro da Alcân&ar.lda Si"-a
Leme (-,mo médico'.

Uma ltCMI seçio foi acn:scentaúa neste numero I:
ttata-iC da ~ADligiilcb&ksde Direito Criminal-, Jc
nspcnsabilioladc do 1'roCs. Rene: A. Dolli. foi a1lCr.1da
a posição da seção ·Crimes de respcnsabiliobie lk
pRfeilO5 e vcteadores". quo e uaIIIJa pelo Juiz Rui
Stoco: da a~ antes da ~pudincia. Na sc:ç;1o
jurisprudência comentada lemos romcn1ários de An-
lorno Carlos da GAma BarancJier \Crime hediondo-
Apelação clI'lliberdadc I. lkJ Grupo Penai do Scmçu
de Apoio Juridioo da Proaaradoria Geral .tu EiIaú.l
('"Regime de almpimenlO de pena no crime de 100-

bo") e de Leónidas R. Scholz ("'Progrcssio de ~me
prisionalj.

Aparece ainda.. IICSSemimcro I. a segunda pane da
Jurispmdem:ia Orpni.zada pelo Des, Albeno Silva
Franco: conLÍnUII ClÚdando do -Habc:as Corpus-. Tres
acótdãos compõem a JIaispt'Udência Recente (um
deles cuiúa do pincipio da insignificância). Cabe:
ainda deSlacar o Ementário de Jurisprudhlcia de AI-
berto üd1atias Toron.. iIS Slill'lultlS do STJ na álra
~riminaJ c as seções finais intituladas Legislação, 11I.
formaçõeI Bibliográficas c Noc;ciário.

A RBCCrim de lançamento vem lendo uma acei-
taÇóio utr.lOnlin:iri •• Esperamos que este r-lIimu
numero conte com o mesmo ac:ollúmenlO.

~.

• Nosso lnslitulO já conta com mais de 270
membros. A cada dia chegam naval inscrições. Si~
Proçq,.uorcs. Advogados, Juizes. Promotores. Ju-
ristas. Delegados. Estudanles ete,

• Estam05 urerando a divulgaçio de aJlllm
tUlO du Comissocs de Reforma &10CódiKO Pmal e
do ~óc1iKO &leProc:csso Penal pana. imcdialamento.
começar nossa programação cultura"Uc 1993. E
muito provável que tenhamos alSUm teltto ale o
final de março. J. em abril começaliamos a discutir
as reformas. Antecipadamente. Iodos 05 membros
do IBCCrim serio clentincados das datas.

.Existe grande interesse do mCCrim em receber
em SP o Presidente da Comissão de Reforma do CP.
Min. EVUldco Uns liSilva. Em breve poderemcs ter
novas noticias.

• A APAMAGIS 11 o CenlrO de Estudos da PGE
foram as entidades que mais adquiriram. ali o mo-
menlo. usirwura.s da RBCCrim/93. Somadas • .w
assinaturas.

Ail'llderlmentosl •
.Ao Or. Luiz Flávio Borges O·Urso. Presidente

da ACRJMESP, que celebrou convêníe de divulga-
çio com o IBCCrim;

.Ao FENOC-Órgio Informativo do MPM. Coor-
denado pelo Prof. Oamasio de J esus, qUII dlvul~ou
o InsdlulO e a RBCCrim em seu n. 07/93.

lJvros 11 Revistas Recebldosl •
• -Diferentes respuesras a. Ias cenductas

delicliVllS-, do Centro de Estudos Juridlc:os e For-
lIIaçiO Especializada. dirigiúo peja Prola. Dra.
Eslher Oimenc::z·Salinu j Colomer;

• Revista do AdvoSado. n. 35, da AASP. pru:idi-
da por Cllto Fomaciari Jüníor;

• Revista da Procuradoria Geral do Estado. n. J6.
do Centro de Estudos da POE. chetlado pela Dn.
Norma Kyriakos.

• Revista do TRF-3'. Regiiio. vols. I a. 7. do
Diretor da Revisra Juiz Grandino Rodas.

• Revista da ABPI (vários números), úo Oln:tor·
Relatar J.R. d'Affonsec:a Gusmão.

• Prestação de S ervi ços liC.>munidade. do Asso-
ciado Selgio S. Shec:aira.

NOVOS LANÇAMENTOS
E REEDlÇÕES ATUALlZADAS

-Urasi1/93 • A Hora do Pllrl:lnlenlarismo-. I'
Edi,.-;io, Eú. RT,.1o Prof. MIGUEL REALE
JUNIOR. 1993, São Paulo
"~Dcviúo Processo LeSIII c Tutela Junsdleions!",
IIEaJição. Eu. RT. dos ProIS. ROGÉRIO
LAURlA ruCCI c JOSE ROGERIO CRUZ E
ruCCI, 1993. São Paulo
"-Juri-, l' EaJiçiio, Malheiros EdiINe5. do Prot,
HERMINIO ALBERTO MARQUES PORTO.
1993. São Paulo
-Novas Questões Criminais", I' &lição. &/.
Saniva. "'o ProL OAMASIO E. DE JESUS, 199J.
Sio Paulo
•."Prestação de Serviços à C"munid.:lde~. I'
Ediç~o. Ed. Saraiva. do Prol'. SERGIO
SALOMÁO SHECAlRA. 1993. S:iu Paulo
*"0 Advogado> nu Tribunal do Juri-. Ed. Salõliva.
do Prof. VrrORINO PRATA CASTELO
BRANCO. 1993, Siu Paulo
"O Homem 'Iue Mudou o Pais", I' EUíção. Ed.
RT. 010Prof, PAULO JOSÉ DA COSTA JUNIOR.
199J, São Paulo.

A RBCCrim de Lançamento (nú-
mero zero) continua sendo vendida
no IBCCrim com preço promocional
de Cr$ 75.000.00, para os a•• oei.dos
(preço já com desconto de 50%). Pre-
ço normal: Cr$ 150.000,00. Compre
.eu exemplar diretamente no
IBCCrlm ou pelo correio (nesta últi·
ma hipótese envie um cheque nomi-
nal ao IBCCrim com a taxa de correio~,~rade Cr$ 25.000.00) (Preço sujeito

\...a.C!~:>nfirmação), .. ~
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.GANANCIA NAO E CRIME?
- As elites viciadas e a~das simbotiDdas

na frase de um líder empraarial de rpe ·todos
somos c:cnuptal', fonm dJriladas. pClI' trú das
bandeiras qoe invadiam as mas. a ceder 110 apelo da
moralidadc.

-NIIda ~do com oesqumu. pc.S1ISletUdo
por esses empresúios que, no seu pragmatismo
cúmplice., acham que • c:omJpçio é só pamYa,
nunca ativL

-Feio t aceitar propinas e nio, pagá-tas. Ficou
nítido que, se PC nIo existia sem FC, tamb&n reDa
m~w~~~semosem~~~
a pagar pelo tráfico de infl ublc:ia -.

(Do Iftflkio de Gllbeno DlII1eII5táa 110

livro -rodas 05 Sócios do Prcsidcnle-, de Gmaavo
Kricger c OWCS, Ed. Naina Aberta, S.P.)

Na FoU•• de S.Paulo de 2f3I9'J (c:adcmo Di-
nheiro) nOliciavlHe: ·Os c:aml5 daAutolatina es-
tio mais caros desde ontem. O reajusle pam todos
os modelos Caí de 26.7'1. As c:oncc:ssioMrias Flat
e OM esperam que as novas rabelas sejam
divulgadas hoje-o

Mais: "Com o aumento decretado ontem. os
automóveis da Vo1kswagm e da Ford acumulam
reajime de 101,5." no ano, CClIltra uma inflaçJo
mcd1da pelo IOP-M de 61,58" no pcriodo. A
AutoIatinasmira seus JftÇOSpda úhima vcznodia
li de Cevumo (27-''1 paniltodos 05 modelas).-

li. no que imeressa a ale pequeno amrzoedo:
·0 rujuste 0Cl0I'1'eduas semanas dqxú que o
acordo da camar. sc:tarial baiKou ai pRÇal dos
carros 10'1 em médiL AnleS da reduçjo o preço do
001 1.000 era de Cr$ 161 milhões. Na semma
passada caiu para CIS 14!5milhões e ontem sahi u
pua crS 183 mi1Mc:s.•

MalemáliaJ5 a po5la5, qwmtO perdemos e ga.
nhou • montadora , após -rcchado o acordo-Z

A propósito, ou só porCClÜlcideDCia,dias lIftICS
(a 15.2), o cademo de EcoD«mia c Ncaócios de O
F.sudo de S. Paulo divuJpva pesquisa da Funda-
çio lmlilUlD de Desawolvimc:mo Emprmadal e
Social (fIDES), SCJUDdoa qual. -pua a maioria
cIosempRSários.l!tic:aé apenas siJlôaimode respei-
to à lei; a prcocut-Çlo com a púlka de aUl5
cJc:smestos. como conupção, \ISO de inConnaçõc:s
privilegiadas e candizaçio, é muito baixa-.

Silnifiçativamente, esta matéria vinha
encimllda pelo seguinte título: .t.ue. p~upa
muito pouaJ 011 empralÍriOli-.

Assim. nio lIAuoca de ministro (ou pn:sidcnte)
que resolvuc:rise - política, cco""mic:a, moral -do
Pais. Nem há reprcssio. legal. que se SUSlCllJe.

Nioadianta se balerpelacfc:tiva.piaçioda lei
penal. se esg nio alinge a lodos Q5 que deveria
alc:ançar, excluindo aqueles coaua quem o instru-
mental lepl elWteflle nIo an1a, e, se atúa, nIo
ttSUha.

DiVC1SBllU:DlC não dispõe a Ccmbuliç40 fede-
ral, 3D prDpUpar, em seu an. 31, no!, a comtruçio,
enue nós, de uma -soc:ic:d:adc Iivre.Juatac 1OIIdá-
ria".

(AalO"o Carlos Fraaeo)

•

Se voeô não é aasoeiado,
preencha a ficha aneu e Ins~
creva-se no IBCCrlm. Uma vez
Inscrito, passará a receber
mensalmente este Boletim,
terá 50% de desconto na aqui-
sição da As.lnatura da
RBCCrim-ano 93e participa,.
dos seus cursos ou conferên-
cias com abatimento na. ta-
ua de inscrição. Inscreva-ser

JURISPRUDÊNCIA _

"INTERROGATÓRIO DE RÉU PRESO,
SÓ DEPOIS DE REGULAR CITAÇÃO"

EMENTA. -ApelaçJo, nio tendo o doIcn$OC'
ÇOnStJtufdoapRSeotado ruõcs: !DQgJrrtDCia de
nuUdade. dado que o acórdio que dcddJu a ape-
Iaçio culllÍnou a prova em profuodJdadc, bem
assim apreciou a doaillletria da pena illlpoata.
H.C. iadeferido-. ..

'1IABEAS-CORPUS N- 69.10-4 - STF - DI
12.02.93 p. IA'3.

AIJOI.cn Uc.ws de outros prtncipi~ e
prendas fundamentais feridos IKW essa dedsIo
(ampla deftsll e deYidoproc:esso lepl, porellem-
pio), ela COIItraria • SÚllnda 523 do próprio STF.
que dctennina: "ao processo peoa., a r.lta de
dcresa ~oasaUul auUct.de abloiula, lIIas • sua
deficiência SÓo anulll'áse hOUYCtprova de prejuí-
zo para o riuM

_ ,"feio
Ora. • defesa é uercida lCJCo na prillleu.

qUlUIlo na 5CJUI1dainswu:iL Interpor recurso de

Sob "'a ~ g..m. contida no tIfuJoacima, ti2" C4mal'G Cllmlnal do Tribunal de
JwIIÇD de sao PrJvIo CJCOIIt.., argQlçõo da D"'~ e anulou o ptoce ••o a partlt da

~o, de,.. niio w.tIYada no ca.ct. .
-A cltaçiio não •• contunde com a teqU/M;iJo de Nu p,..o·· • o .,.,.ndltnen1o

.ufragado t'Volupilo unctn/me) no ac6ld~o (ainda InjdJtO) do Jultltmtento. a
25/5/7992, da ttpelafào'" 1lI..J95--31a, de 5.Paulo, • ."do relator o "...,.,balgadol

WeIa de Andratle:

-Dispõe o ut. 'I. aa LV. da CanaJlJÚçio
Federal que _ Udpata. em proccaso judIcja1
ou adminlau.t1vo, e _ amsacJos em Cera! aio
uaeJUlld~ o COIlII'IIdItórto • ampla defesa, COlaa. meios e rec:uno. a da illc:rcfttea.

-Em obcdJenda a tal principio aütpm pode
ser pnx:esado e julpdo erlmiDalmente sem que
50ja ouvido, pelo que a dtaçlo ftlida é Indispen-
sável no processo penal.

"Preleciona Oama Malc:ber que por intermé·
dio da clraçio o juizo translllite ao acusado •
notida do ler sido coaCra elo proposaa açio penal.
lIIediante deD1ÍDCi&,queixa oa podUfa, em ruJo
da aflnnatM do que torta pradcado dch:nDiDada
eondu1a típica, pelo que ~ IUjelto aapUc:açio da
pena leplmcuf.C previs&a, •••••m-do-o. aeompa-
Dbar. lIlé o &..I, o aDdu:ICIIIO da ~ e a ofCR-
ccr sua delesa"(MaDuaJ de Proc:cssoPr:aaJ BnIsI-
leir'tlVolullle 'I.pq.. J.46, l:CIIçIoFreiIU auu.).

-A c:itaçio é abripIcXta c i.IIqJotu. como diz o
IIICSIDO jurisU, 11IIIII dIamado pai ,.. rodoI a.
lIkB do pr'OClCAD10.-10 que~...a-
testando. inIrnçiodela'ftl'lllBc:aclo. __ ..-.
••• poIICriona (<ba cilada, No 346).

-A cltaçio nio se a.fadde COla a requisiçio
do réu preso. .

-Slo alOl dJalllCU'al•••• dl(enmIeS.
- AlIaYés da ciCaçIo se bdcia o procaIO peaal.

110 paso que a n:qukiçio diz respellO l m.eka
de ser o réu preso aprcseDtIIdo em juizo. A requi-
slçJo do preso nada mais é do qao a detennhlaçio
do juiz ••diRlÇio do presídio para IlpftUlltar, em
di. e hora dcsipados. o acuadoqae aHse _D'

era à 511& di5posiçio. KcquisiIa-se a exeaJÇio de
um delennin.do 11I0. o cumprimento de cena
medida ou até mesmo a prcsI8Çio de dctennina-

. dos serviços. .
-O réu preso há doser necessúta e obript&lrla-

mente cicMo. ,-ra quo puua prepuv a sua delesa
e constflulr. se for o caso. dafensor.

-Nio W. por1IIftlo,••••• cuidar-se do reqaJ-
sJçJo de réu preso. ~

-$o .llIIitlda apems e tio-••••••• a rcqulslçIo
enioadtaçiodo.-.los--, -.ria ••• _uma
slta.çio •••~ Dia..--.a6aaJa._lU!-
bNt lOIaImencedifcrenc:iada. infedarbada prac:a-
-.lmmtc: rcIIdYuxnte 10 réu lIDho..

-A pddo jillllpõe Iáia resrriçio _ amsados
o lha aia diflculdadea" priadpa.lIllClltc 6queles qua
aio dispõem d8 C:llI'ldfç6u múd 11III para c:onsúbúr
cIeIelltlOfN.

, '"Injusdllcável e contrVla , lei flll1MX'-_ a _
réu outra rautçio. vcnIaddra peaaUdado, qual seja
a aus6acla de cl1açio, que ImpUCIIlIi010 _ente no
dellCWllprimento de eldgiada c:onsaitudonal pro-
ecauaJ.doIxando-sedclbcuseJlU'lU'a ••• pladefe-
••• como •••• I»m colocando-o procasualmeote
0Ib situaçio diverllll o até infqua em relaçio ao réu
IOIto..

"'IlcladWlIlcnte a este úldmo nlo se dfseute 11.

obriptOriedade da c:illçio, alada qoa neta.
-Absurdo tralar dlfen:nciabneDIiI réus presos e

lOhc. rcladvamente 'l1CCeISIdade e obriptoricda·
da do ato dtatódo.

-Nlaptlm pode ser processado oa condenado
MID que tenba abtcia da lIaIuçio

-A alepçjo de qIlc o cOIIIpuecimellto do réu
preso em juizo, qIlando rcquIa!tado. IIIIpOItIria em
., ••••. a falta ou nuUdadc de citaçio, CODtlada a
pnada CClftI.ttuci_1 de IIDpla dcfOll1l1llllSlllO a
iopa1açIo proc:eamaIpenal.

"O ut. 570 do CódlJO de ProcaIo hnal. à
evld!uc:ta, diz respeito. rias que c:om~
8IpCIII1aDCUlenlea jWzo, alDeIaqoa o r~ para
apHr o defeito da citaçlo. DIversa ê a situaçio do
Na teq1Iisitado , dlreçio do presidio.

-E5Icquando _lei_te requisitado COIDpe-
roce a juizo descoa.Itec:cnd totalmCllte o teor da
8CUSaÇio imputada, inclusive o relato dos fatos
tonnulados pelo cqio aWUstcdaI.

-O ac:usado requisitado pua in1errocalÓrio nio
tam a mesma c:ondlçio proc:eaual daquele que

.solto comparece em juizo pua .,..mr o defeito da
dtaçio.

·0 réu preso que nlo édtado rcJUlannentc, que
dcsecnhcc:e o leor da peça KUIatÓria are, 'eYi-
daneia, manlle5Co prejulzo em sua defesa.

-No caso dos.utos, nem ao mCft05 se cuidou de
e.pedir o mandado de dtaçio., sendo tl&Hcmente
cenlfIcado, pelo esaivio do feito, que requisitou os
••••• do presídio onde se tnaJlltraVAIIL NIo pode ser
desconsiderado, 00 caso. que o nu era menor, pelo
que maiores caueclas deviam ter sido tOll1adasqtzaJI-
10 a _ c:itaçio. -

Apelo não arrazoado não gera nulidade?
apelo e nio oferecer razÕCli,f510é, nio expHcar os
mOllval, MO UlaUSIU' a prova, enfllll,. alo elaborar
• der_ na instinda superior. é.lndiscutlvellllCn-
te. bfpótae de ralla e nio de mera deficl~nda
dcIla, que só eeeere quando, realizado o alo, este
se mostra desprovido dos elelllentos aúnimos que
deveria conter. Ademais, o UlUlO da prova pe101i
Julpdorcs nio 51Jpn:a que deveria ter sido feira
pelo defensor. Aceitar o contrário illlporta em tor-
nar a delesa por advopdo senão $Upérflaa, pelo
mCIIDII dl5pcl1SlÍvel. o que, paR dizer o menos. sabe
• disparate. A nulidade ti ab5oIuta, portanto, seu
rcconhcc:imento Indepcnde de prova do prejuízo. A
rilDr. no caso, o jull&ll1Ct\todeveria ser c:onvet1ido
em dlUlências, nomcando-5O defensor datjvo. para
que esu elabora550 as indispensávels. ru6cs.

(Helio. AleJaodro Nogués MO".DO)
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Bebe do 19mune»
não fere o pudor

Mais ação da PAJ
na área criminal

S.P., nova meca
dos mafiosos

Os fugidvos da Máfia italima estio se
refugiando em Sio Paulo. SCJUDdo notícia
veicuJadanojomalo EstadocleSioPaulo.
ClD'iosamcntc; cs1a éa cidade prcfcridados
mafiosos (napaUaanos da Camorra,
sicilianos da N"Dragbcua. Nova Camoua e
Cosa Nostra), os quais vêm para o Brasil
paraDiosercm pn:sa;porsequesttos,extol'-
sões, assassinato; ele.

Interessante notar, 11 despeito dos cri-
mes que lá cometerem, que eles se insta-
lam aqui montando negócios e se estabe-
lecendo como pessoas trabalhadoras e
bonestas,jamais levantando suspeitas de
seus vizinhos e amilOS.

Levantamenteo da polícia italiana
demonstra que 90$ dos procurados pela
polícia se refugiam no Bnsil. Obvia-
mente, usam documentos falsos e se ca-
sam com brasi1eiras, tendo filhos para
evitar a expulsão do nosso País.

Segundo Romeu Tmna, víee-presí-
dente da Interpol para a América do Sul.
·São Paulo para eles é o ideal, pois é
grande e oferece C'S recursos para viver e
lucrar com o crime-o

(Lais Helena D. C. Paehl)

Ao encontro de costume 114 ",,",o
firmado entre nós (com toda d nalJlraJi-
dtzd.), sd agora (segundo osjomms) tIS

mães norte-americanas (algUMa) con-
seguiram importante "direita": O Le-
gislativo da Flârida assegurou, por lei;
que Q$ mulheres poderão amam~ntar
seus pimpolhos em público, se", corre-
nmo risco de indlciamento porasenmdo
ao pudor.

A lei (-l4ma mulher tem o direito sa-
grado de amamentar seu Jillw em qual-
quer s;nldfão, plíblica ou privtJdtl .•) -
primeira no gênero dos EsroMs Unidos
- colUÜna -o círculo vicioso de vcrgonJw.
e ignorância e de tabus morais arcai-
cos". IJ inova as normas de ••uibição
indecente, obscenidade e comportamen-
to lascivo "'.

Tal reformulação tegiskuiva des-.
criminalirante, - que. em síntese.pro{be
qlle qualquer policial 014 agente particu-
lar de segurança prenda 014 incomode
mull,erqlle esteja amamentando cr"iança
em locaipúblíco, - é tendente ase esprai-
ar, com iguais "ares de modernidade -. a
outros••parlamentos do País.

A Procuradoria Geral do Estado,
dando continuidade à poiltica de
cúscenITalizaçáo e extensão de seus ser-
viços, vem prestando assisténcia judi-
ciária na área criminal junto às Varas
Singulares do Forum Regional de Santo
A maro desde o segundo semestre do ano
passado.

A partir de março, com o ingresso dos
novos Procuradores concursados; serão
lambém atendidos os Tribunais do Júri
de Santo Amaro e da Penha. além das
Varas Singulares deste 14/timo Forum
Regional.

A ampliação, embora pequena diante
das necessidades da população carente
-basta ver que. nas 30 Varas Criminais
do centro. a PAJ responde por aproxi-
madamente 80 por cento dos feitos em
andamento - constirui importante passo
em direção ao objetivo maior, que i a
efetiva prestação de assisténcia judlciâ-
ria criminal em todos os fõruns regio-
"ais. a exemplo do que já é realidade na
área civel.
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